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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VIAÇÃO VILA REAL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

CHRYSTIAN STEPHANIO PENHA LIMA - RJ231407
AGRAVADO : DIEGO SANTOS PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : NATANAEL NUNES DE ALMEIDA - RJ151289

CARLA CRISTINA SILVA DE ALMEIDA - RJ151288
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ART. 1.022, II, PAR. 
ÚNICO, E 489, IV, DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE 
COLETIVO PÚBLICO. QUEDA DE PASSAGEIRA DE ÔNIBUS COLETIVO. 
FALECIMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AO FILHO DA 
VÍTIMA. PRETENSA REDUÇÃO DO VALOR. NÃO 
CABIMENTO. COMPENSAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 
SÚMULA N. 246/STJ
1. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida não importa em 
violação dos artigos 1022, II, par. único, e 489, IV, do Código de Processo Civil. 
O fato de o Tribunal haver decidido o recurso de forma diversa da defendida nas 
razões do recurso, elegendo fundamentos distintos daqueles propostos pela parte, 
não configura omissão, contradição ou ausência de fundamentação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 
revisão de valor indenizatório fixado a título de danos morais somente é possível, 
em caráter excepcional, quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Na espécie, a indenização estabelecida pela Corte local em R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) não se mostra exorbitante, considerando as peculiaridades do caso, em que 
houve a morte da mãe do autor, vítima de acidente em transporte coletivo por queda 
ao desembarcar do veículo, sofrendo traumatismo crânio-encefálico. Precedentes.
4. "É cabível a compensação do valor recebido a título de indenização do seguro 
DPVAT com a indenização arbitrada a título de danos morais desde que esta tenha 
sido arbitrada com fundamento na morte ou na invalidez permanente" (AgInt nos 
EREsp n. 2.036.413/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado 
em 19/9/2023, DJe de 21/9/2023).
5. Agravo interno provido em parte. Recurso especial parcialmente provido, a fim de 
determinar que o valor do seguro DPVAT seja deduzido da indenização fixada a 
título de danos morais. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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mil reais) não se mostra exorbitante, considerando as peculiaridades do caso, em que 
houve a morte da mãe do autor, vítima de acidente em transporte coletivo por queda 
ao desembarcar do veículo, sofrendo traumatismo crânio-encefálico. Precedentes.
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em 19/9/2023, DJe de 21/9/2023).
5. Agravo interno provido em parte. Recurso especial parcialmente provido, a fim de 
determinar que o valor do seguro DPVAT seja deduzido da indenização fixada a 
título de danos morais. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno, interposto por VIAÇÃO VILA REAL S/A, contra 

decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, então relator, que conheceu dos Agravos de 

ambas as partes para conhecer parcialmente dos seus Recursos Especiais, somente em relação ao 

art. 1.022 do CPC, e, nessa extensão, negar-lhes provimento, com amparo nos fundamentos 

abaixo (fls. 850/855):

 
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois o Colegiado originário julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
uma a uma, todas as alegações trazidas pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando os pontos 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
 
Dessarte, não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de 
correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado 
do julgamento, que foi contrário aos interesses dos recorrentes. Ressalte-se que 
o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja Embargos 
Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no 
art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise das questões trazidas à tutela 
jurisdicional no momento processual oportuno.
 
Desse modo, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte 
local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo" (Aglnt no AR Esp 1.143.888/RS, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je 24.10.2017).
(...)
 
Fica evidente que, para modificar o entendimento firmado no aresto 
impugnado, conforme pretendem os insurgentes, seria necessário exceder as 
razões nele colacionadas, o que demandaria incursão no conjunto-fático 
probatório dos autos, providência vedada na via especial pela Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
 
O óbice imposto à admissão do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional impede a apreciação do mesmo tema pela alínea "c" e torna 
prejudicado o dissídio jurisprudencial.

 

Nas razões do agravo interno (fls. 860/875), alega a agravante violação dos artigos 

1022 e 489, § 1º, IV e IV, do CPC pelo acórdão recorrido, especialmente no que tange à ofensa 

aos artigos 884, 944, ambos do Código Civil.

Aduz que "a minoração do valor da indenização por danos morais não depende da 

reanálise de provas ou fatos, mas sim da correta aplicação dos princípios de razoabilidade e 

proporcionalidade", requerendo a redução da indenização fixada para, no máximo, R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais).
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Aponta, ainda,  violação dos artigos 489, §1º, VI, do CPC, 884 do CC e  3º da Lei 

n. 6.194/74, salientando que há necessidade de compensação do valor relativo ao seguro DPVAT 

da condenação, aplicando-se o disposto na Súmula n. 246/STJ.

Por fim, pleiteia a alteração do termo inicial dos juros e correção monetária, para 

que incidam a partir da data do último julgado que enfrentar a matéria.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

É o relatório.

 
 

VOTO

 

Quanto à alegada violação dos artigos 1022, II, par. único, e 489, IV, do CPC, 

tem-se, da leitura do acórdão recorrido, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

analisou fundamentadamente as questões que lhe foram submetidas, examinando os pontos 

essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em nulidade qualquer.

Confiram-se, por oportuno, os fundamentos do acórdão recorrido (fls. 498/504):

 
Os danos morais, por sua vez, são inequívocos e exsurgem dos próprios fatos 
narrados na exordial, eis que o sofrimento e sentimentos de aflição sofridos 
pelo autor em razão do acidente sofrido pela genitora que levou a sua morte, 
com 64 anos à época, extrapolam a esfera do aborrecimento cotidiano, vivido 
pelo homem médio, repercutindo, indiscutivelmente, na esfera de dignidade do 
autor.
 
A quantificação do dano moral não envolve matéria nova ou pacífica, 
constituindo, todavia, entendimento assentado que sua reparação objetiva, de 
um lado, oferecer compensação ao lesado para atenuar o constrangimento 
sofrido, e, de outro, inibir a prática de atos lesivos à personalidade de outrem.
 
Assim, devem ser levadas em conta as condições das partes, a gravidade da 
lesão e sua repercussão e as circunstâncias fáticas do caso concreto, não se 
devendo cair em generalização ou atribuições desmedidas, ou, ao inverso, em 
quantificações aleatórias.
 
Na hipótese vertente, considerando-se as circunstâncias do caso sub examen, 
tem-se que a fixação da verba indenizatória em R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) não se afigura dotada de proporcionalidade e razoabilidade, merecendo 
redução para R$ 100.000,00 (cem mil reais), quantia que atende, de forma 
suficiente, ao caráter inibitório que reveste o instituto, na espécie, não se 
revelando excessivo, estando de acordo com as peculiaridades do caso, bem 
como com a jurisprudência desta E Corte, em hipóteses análogas (dano-
morte), verbis:
(...)
 
Outrossim, assiste razão ao autor quanto ao pleito de exclusão de dedução do 
dano moral de verba recebida a título de seguro DPVAT, eis que as 
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indenizações possuem naturezas distintas, não sendo aplicável ao caso a 
Súmula 246 do E. STJ.
(...)

 

Registre-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida não 

importa em violação dos artigos 1022, II, par. único, e 489, IV, do Código de Processo Civil. 

Com efeito, o fato de o Tribunal haver decidido o recurso de forma diversa da defendida nas 

razões do recurso, elegendo fundamentos distintos daqueles propostos pela parte, não configura 

omissão, contradição ou ausência de fundamentação.

A esse respeito, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 494 
E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ICMS. EQUIPAMENTOS PARA 
USO EM PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. ISENÇÃO. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde 
da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 489, 494 e 
1.022 do CPC/2015.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.347.060/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DANO 
MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara e fundamentada as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.130.408/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

No mérito, pleiteia a agravante a redução do valor fixado na origem a título de 

indenização por danos morais 

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é possível, em caráter 

excepcional, quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

A esse respeito:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAMINHÃO EM 
MARCHA A RÉ. ATROPELAMENTO. DANO MORAL. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 
responsabilidade civil quando irrisório ou exorbitante o valor arbitrado.
II - Caso em que o tribunal de origem considerou a razoabilidade e a 
proporcionalidade da indenização fixada. O reexame de tal entendimento 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno 
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.153.073/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.) (grifo nosso)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 
MORTE. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. MODIFICAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em 
desfavor do Estado do Espírito Santo, ora agravante, com o fim de obter 
reparação pelos danos morais decorrentes do falecimento de familiar dos 
autores, ocorrido após acidente automobilístico que envolveu veículo de 
propriedade do ente público.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais, 
ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, 
conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.603.479/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.) (grifo nosso)

 

Na espécie, a indenização estabelecida pela Corte local em R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) não se mostra exorbitante, considerando as peculiaridades do caso, em que houve a 

morte da mãe do autor, vítima de acidente em transporte coletivo por queda ao desembarcar do 

veículo, sofrendo traumatismo crânio-encefálico.

Nesse sentido, confiram-se julgados do Superior Tribunal de Justiça que 
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mantiveram indenizações fixadas em valor semelhante ou superior, em casos de acidentes em 

transportes coletivos com resultado morte:

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRANSPORTE DE ÔNIBUS COLETIVO, COM RESULTADO MORTE 
DO PASSAGEIRO. DANOS MORAIS AOS FILHOS E À VIÚVA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é possível a readequação do valor 
fixado pelas instâncias de origem a título de indenização por danos morais, 
desde que arbitrado de maneira exorbitante ou irrisória, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. No caso, o valor da indenização por danos morais, estabelecido em R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), para cada autor, não é exorbitante 
nem desproporcional às peculiaridades do caso concreto, em que houve a 
morte do pai/marido, que fora vítima de acidente em transporte coletivo de 
ônibus provocado por prestador de serviço da demandada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.069.971/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ECT. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM MORTE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais, 
ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em 
caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.139.527/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE NO EMBARQUE DE PASSAGEIRO. MORTE DA 
VÍTIMA. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. REEXAME DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. VALOR 
RAZOÁVEL. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos, concluiu ter 
sido provada a responsabilidade do preposto da empresa pelo acidente, bem 
como os prejuízos sofridos pelos autores da ação.
Alterar essa conclusão demandaria reexame de fatos e provas, inviável em 
recurso especial, a teor do disposto na súmula mencionada.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. O 
valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.520.386/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
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Quarta Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)
 
 

Por outro lado, é pacífico nesta Corte que "é cabível a compensação do valor 

recebido a título de indenização do seguro DPVAT com a indenização arbitrada a título de danos 

morais desde que esta tenha sido arbitrada com fundamento na morte ou na invalidez 

permanente" (AgInt nos EREsp n. 2.036.413/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 

Seção, julgado em 19/9/2023, DJe de 21/9/2023).

Dessa forma, nesse ponto o recurso merece prosperar, para se determinar 

a compensação do valor relativo ao seguro DPVAT da indenização fixada a título de danos 

morais, nos termos do disposto na Súmula n. 246 desta Corte, que estabelece que "O valor do 

seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização judicialmente fixada".

Saliente-se que "a interpretação a ser dada à Súmula 246/STJ é no sentido de que 

a dedução do valor do seguro obrigatório da indenização judicialmente fixada dispensa a 

comprovação de seu recebimento ou mesmo de seu requerimento" (EREsp 1.191.598/DF, 

Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 3.5.2017).

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL E MATERIAL. ACIDENTE. 
ATROPELAMENTO. INDENIZAÇÃO. CULPA CONCORRENTE. NEXO 
DE CAUSALIDADE COMPROVADO. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. 
DPVAT. DEDUÇÃO DOS VALORES INDENIZATÓRIOS. SÚMULA 
246/STJ. POSSIBILIDADE.
(...)
7. O STJ tem entendimento sumulado de que "o valor do seguro 
obrigatório deve ser deduzido da indenização judicialmente fixada" 
(Súmula 246/STJ).
8. Conforme preceitua a Súmula 246/STJ, a dedução do valor do seguro 
obrigatório dispensa comprovação do recebimento ou mesmo do 
requerimento do mesmo pela vítima. Precedentes: AgRg no REsp 
1.322.497/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe 18/3/2014; AgRg no REsp 1.242.486/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe 27/5/2011.
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para 
assegurar à recorrente o direito de deduzir da indenização devida os 
valores a que faz jus o autor da demanda a título de cobertura de danos 
pessoais pelo seguro DPVAT.
(REsp n. 1.715.434/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/6/2018, DJe de 26/11/2018.) (grifo nosso)

 
 

Por fim, quanto à questão relativa ao termo inicial dos juros de mora e correção 
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monetária, verifica-se que não foi pleiteada nas razões do recurso especial, a demonstrar a 

ocorrência de preclusão, sendo vedada a inovação recursal em agravo interno.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno para dar parcial 

provimento ao recurso especial interposto por Viação Vila Real S/A, a fim de determinar que o 

valor do seguro DPVAT seja deduzido da indenização fixada a título de danos morais. 

Restabeleço os honorários advocatícios fixados na origem.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.703.454 / RJ
Número Registro: 2024/0269611-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00317331520158190208 202424504441 317331520158190208

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO SANTOS PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : NATANAEL NUNES DE ALMEIDA - RJ151289

CARLA CRISTINA SILVA DE ALMEIDA - RJ151288
AGRAVANTE : VIAÇÃO VILA REAL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

CHRYSTIAN STEPHANIO PENHA LIMA - RJ231407
AGRAVADO : DIEGO SANTOS PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : NATANAEL NUNES DE ALMEIDA - RJ151289

CARLA CRISTINA SILVA DE ALMEIDA - RJ151288
AGRAVADO : VIAÇÃO VILA REAL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857

CHRYSTIAN STEPHANIO PENHA LIMA - RJ231407

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIAÇÃO VILA REAL S/A
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ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR - RJ077857
CHRYSTIAN STEPHANIO PENHA LIMA - RJ231407

AGRAVADO : DIEGO SANTOS PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : NATANAEL NUNES DE ALMEIDA - RJ151289

CARLA CRISTINA SILVA DE ALMEIDA - RJ151288

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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